
Acrescenta inciso XIII ao art. 833 da Lei
nº 13.105, de 16 de março de 2015 -
Código de Processo Civil, para tornar
impenhoráveis os recursos públicos
recebidos por instituição privada para
o d e s e m p e n h o  d e  s e r v i ç o s  o u
atividades de interesse público, em
decorrência da celebração de contrato
de gestão, termo de parceria, de
colaboração ou de gestão.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  Esta Lei acrescenta inciso XIII ao art. 833 da Lei nº 13.105, de 16
de março de 2015 - Código de Processo Civil, para tornar impenhoráveis os
recursos públicos recebidos por instituição privada para o desempenho de
serviços ou atividades de interesse público, em decorrência da celebração de
contrato de gestão, termo de parceria, de colaboração ou de gestão.

Art. 2º  O art. 833 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de
Processo Civil, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIII:

“Art. 833.  ..........................................................................................
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..............................................................................................................

XIII – os recursos públicos recebidos por instituição privada
para o desempenho de serviços ou atividades de interesse público,
em decorrência da celebração de contrato de gestão, termo de
parceria, de colaboração ou de gestão.

...................................................................................................” (NR)

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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